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APRESENTAÇÃO

É com grande estima que apresento o livro “O Meio Ambiente e a Interface dos 
Sistemas Social e Natural 3” e seus 27 capítulos que contemplam debates acadêmicos 
acerca do desenvolvimento social e econômico e o trato ambiental.

Esta obra possui a interação de áreas afins da ciência que atuam em conjunto para 
resolver problemáticas sociais envolvendo as dinâmicas naturais das regiões do Brasil e 
Internacionais.

Os conceitos históricos e econômicos são esclarecidos e divulgados em resultados 
de pesquisas acadêmicas, possibilitando embasamento científico e ideias para trabalhos 
futuros. Também encontrará relatórios técnicos e revisões integrativas contendo o estado 
da arte da literatura científica. 

As atividades de extensão possibilitam aos estudantes a visão prática do cotidiano 
de comunidades rurais, a participação na agroecologia e agricultura em geral como elos 
entre a teoria e o saber tradicional. A temática do ensino e aprendizagem é bem explorada 
no contexto da educação ambiental. 

As leis, projetos, auditorias e licenciamentos ambientais são objetos de estudos 
entre pesquisadores que atuam na política de preservação do meio ambiente. Assim 
como, as energias renováveis ganham destaque pelo baixo custo e sustentabilidade. 
As pesquisas laboratoriais químicas e biológicas são fortes aliadas na identificação de 
resíduos encontrados na água e solo, garantindo tratamentos e correções. 

Também encontrará estudos envolvendo animais e plantas e as últimas descobertas 
científicas para preservação da fauna e flora regional. 

Aprecie os resultados e confira o esmero dos trabalhos.

Maria Elanny Damasceno Silva
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RESUMO: Esse texto é resultado de um 
somatório de recortes teóricos a cerca do 
conceito de desenvolvimento sustentável e 
a paradoxal relação entre ambos os termos: 
“desenvolvimento” e “sustentável”. Por se 
tratar de uma pesquisa bibliográfica o texto se 
propõe apenas a oportunizar uma discursão 
acadêmicas em torno do oximoro na relação 
conceitual de termos como capitalismo e verde, 
desenvolvimento e sustentabilidade, produção 
capitalista e ecologia. Para tanto, buscou-se 
realizar uma pesquisa bibliográfica, percebendo 
um horizonte temporal das obras relacionadas, 
que vai de 2005 até 2015. Com esses 10 anos 
de pesquisa e discussão conceitual a respeito do 
termo desenvolvimento, tem-se assim uma base 
para propor uma digressão do termo em relação 
às especificidades de algumas áreas, propondo 
assim uma abordagem ampla e abarcadora 
da temática. Como pergunta de partida o 
trabalho buscou responder: quais as temáticas 
que permeiam a noção de desenvolvimento 
sustentável em um cenário econômico e social 
que tem no capital sua força motriz? Tendo como 
objetivo apresentar os principais conceitos de 
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desenvolvimento sustentável frente a sua paradoxal. Como achado importante, cabe destacar 
que a reafirmação da importância de antes de fazermos uma associação de palavras a fim 
de defender ou atacar determinas realidades, devemos ser curiosos o bastante para buscar 
conhecer a diversidade de entendimentos conceituais para uma mesma palavra.
PALAVRAS-CHAVE: Desenvolver, sustentabilidade, produção, capital.

ABSTRACT: This text is the result of a sum of theoretical snippets about the concept of 
sustainable development and the paradoxical relationship between both terms: “development” 
and “sustainable”. As it is a bibliographic research, the text only proposes to provide an 
academic discourse around the oxymoron in the conceptual relationship of terms such as 
capitalism and green, development and sustainability, capitalist production and ecology. To 
this end, it was sought to carry out a bibliographic search, to perceive a temporal horizon 
of the related works, which goes from 2005 to 2015. With these 10 years of research and 
conceptual discussion about the term development, there is thus a basis for proposing a 
digression of the term in relation to the specificities of some areas, thus proposing a broad 
and comprehensive approach to the theme. As a starting question the work sought to answer: 
what are the themes that permeate the notion of sustainable development in an economic and 
social scenario that has its driving force in capital? Aiming to present the main concepts of 
sustainable development in the face of its paradox. As an important finding, it should be noted 
that the reaffirmation of the importance of before making an association of words in order to 
defend or attack certain realities, should be curious enough to seek to know the diversity of 
conceptual understandings for the same word.
KEYWORDS: Develop, sustainability, production, capital.

1 | 	INTRODUÇÃO
O texto aqui apresentado busca propiciar uma discussão em torno do conceito de 

desenvolvimento. Essa pauta transcende aspectos específicos de áreas do conhecimento, 
haja vista que o termo em questão, permeia todos os segmentos econômicos e setores 
comerciais, classes sociais, profissões, e politicas públicas. Diante da constatação notória 
da usabilidade do termo, a inclinação para abrir um diálogo acadêmico e profundo sobre 
como a ideia de desenvolvimento recobre as questões mais básicas da vida faz-se assim 
necessário.

Os recortes teóricos propostos aqui se somam enquanto aspectos de um tema 
central, o dito desenvolvimento sustentável. Buscando reflexões transversais, e conceitos 
em construção, como o próprio termo desenvolvimento, pretende-se oportunizar ao leitor 
uma digressão do tecnicismo e criar um instrumento combustível para as discursões 
acadêmicas ligadas a produção e ao capital.

Por meio da fragmentação e da complementaridade extraída de vários autores, entre 
eles Banerjee (2014), Böhm e Misoczky (2010), e Escobar (2005), se intenta com esse 
texto oferecer um norte resolutivo para a seguinte pergunta: quais temáticas permeiam 
a noção de desenvolvimento sustentável em um cenário econômico e social que tem no 
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capital sua força motriz? 
Diante desse questionamento, a junção das temáticas propostas se constitui 

assim como uma estratégia de intercalação e combinação de múltiplas falas, mas todas 
direcionadas ao objetivo do trabalho aqui proposto, que é apresentar os principais conceitos 
de desenvolvimento sustentável frente a sua paradoxal correlação assim como o termo 
capital verde.

Para tanto propomos uma juntada de relações históricas, conceitos já firmados como 
o capital, a produção, crise, e os ditos conceitos modernos como argumentação ecológica, 
e responsabilidade social corporativa, todos esses aspectos, voltados ao entendimento do 
que é o desenvolvimento sustentável.

2 | 	UMA FLORESCENTE LIBERDADE EMBUSTE E UM DESENVOLVIMENTO 
TÉTRICO

Diz-se que a humanidade floresceu nos últimos dois séculos. A expectativa de vida 
média aumentou de 30 para 70 anos, resultando em uma população grande e crescente 
capaz de viver em muitos ambientes diferentes. A humanidade tem feito progressos 
extraordinários na redução da incidência e dos impactos das doenças infecciosas, 
tornando-se mais resistente a condições meteorológicas extremas e outros desastres 
naturais (ASAFU-ADJAYE et al. 2015).

Pode-se dizer que as liberdades pessoais, econômicas e políticas se espalharam 
por todo o mundo e são hoje amplamente aceitas como valores universais. A modernização 
liberta as mulheres dos papéis de gênero tradicionais, aumentando o controle sobre sua 
fertilidade. Historicamente um grande número de seres humanos esta livre de insegurança, 
penúria e servidão (ASAFU-ADJAYE et al. 2015). 

Isso nos soa bonito aos ouvidos e ao ego, porém, ao mesmo tempo, o florescer 
humano tomou um pedágio sério em ambientes naturais, no humano e em animais 
selvagens. Os seres humanos usam cerca de metade da terra livre de gelo do planeta, 
principalmente para pastagem, colheitas e silvicultura de produção. Das terras uma vez 
cobertas por florestas, 20% foram convertidas para uso humano. Populações de muitos 
mamíferos, anfíbios e aves diminuíram em mais de 50% nos últimos 40 anos sozinhos. Mais 
de 100 espécies desses grupos foram extintas no século 20, e cerca de 785 desde 1500. 
Enquanto escrevemos, apenas quatro rinocerontes brancos do norte são confirmados para 
existir (ASAFU-ADJAYE et al. 2015).

As tendências da população estão inextricavelmente ligadas a outras dinâmicas 
demográficas e econômicas. Pela primeira vez na história humana, mais de metade da 
população mundial vive em cidades. Em 2050, espera-se que 70% residam nas cidades, 
número que pode chegar a 80% ou mais até o final do século. As cidades são caracterizadas 
por populações densas e baixas taxas de fertilidade (ASAFU-ADJAYE et al. 2015).
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A intensificação agrícola, juntamente com o afastamento do uso da madeira como 
combustível, permitiu que muitas partes do mundo experimentassem reflorestamento 
líquido. Cerca de 80 por cento da Nova Inglaterra é hoje florestada, em comparação com 
cerca de 50 por cento no final do século XIX. Nos últimos 20 anos, a quantidade de terra 
dedicada à produção florestal mundial diminuiu em 50 milhões de hectares, uma área do 
tamanho da França. A transição florestal do desmatamento líquido para o reflorestamento 
líquido parece ser uma característica tão resiliente do “desenvolvimento” como a transição 
demográfica que reduz as taxas de natalidade humana à medida que a pobreza diminui 
(ASAFU-ADJAYE et al. 2015).

Para Asafu-Adjaye et al. (2015), em conjunto, essas tendências significam que o 
impacto humano total sobre o meio ambiente, incluindo a mudança de uso da terra, a 
exploração excessiva e a poluição, pode chegar ao pico e ao declínio neste século.

3 | 	OXIMORO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
Considerar que o mundo é finito e que seus recursos já aparentemente agonizam 

frente à demanda exponencial do consumo desenfreado, é mais que racional, na verdade 
é necessário. Se partirmos do ponto de vista de que somos humanos e estando assim 
sujeitos as intemperes que o nosso amago nos impõe em termos de sentimento e empatia, 
então seria razoável admitir que facilmente nos sintamos emocionados ao depararmo-nos 
com realidades inóspitas, que geralmente estão distantes do cotidiano americanizado em 
que nos inserimos motivados pelo consumo e alheios a finitude do nosso meio, acreditando 
que a fome e a pobreza do mundo podem ser sanadas por doações pelo telefone. 

Envoltos pela filosofia do “mas eu sozinho não posso nada”, deixamos que as 
culturas internacionais tomem ao longo do tempo o lugar do que poderia ser preenchido 
por concepção individual e local, não na perspectiva de supremacia nacional, mas apenas 
de valorização do que é “daqui”. Essa característica de admissão passiva do que vem 
de fora tem reflexos que vão além da subordinação da cultura local, e reflete também na 
incapacidade de reflexão quanto às terminologias e conceitos tomados por certos sem a 
mínima pericia de sua aplicabilidade. 

O que se toma por desenvolvimento sustentável, sendo este conceito bem 
disseminado no meio acadêmico, parece de fato um oximoro, porém, apenas quando 
se busca entender os disparos conceitos de desenvolvimento. Ao considerar que todo 
processo de desenvolvimento parece obrigatoriamente requerer elevados níveis de 
consumo, então neste caso esta expressão parece ser mais um antagonismo do quê uma 
tautologia. Conforme Misoczky e Böhm (2012), se anteriormente, a apropriação de bens 
naturais para fins econômicos se restringia ao extrativismo e à produção agrícola, a nova 
geração de mercadorias tem diferentes características, elas são simultaneamente retiradas 
de relações sócio-naturais pré-existentes e como parte de sua produção são reinseridas 
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ou permanecem inseridas na natureza socializada, onde quanto mais “natural”, melhor. O 
capitalismo verde pode ser considerado como um meio de suavizar os impactos ambientais 
da exploração capitalista da natureza, ou criticado como um mero portfólio ambiental para 
a exploração sustentada. Seja qual for à verdade sobre estas proposições, o significado do 
capitalismo verde é muito mais profundo.

Se considerarmos então a associação entre capital e sustentabilidade, é de 
suma importância lembrar que James O’Connor (1994, p. 152) apud Misoczky e Böhm 
(2012) chama a atenção para a ambiguidade contida no termo “sustentável”, afirmando 
que existem poucas expressões tão ambíguas quanto “capitalismo sustentável” e seus 
conceitos irmãos como “agricultura sustentável”, “uso sustentável de recursos e energia”, 
e “desenvolvimento sustentável”.

Nesse cenário, seria muito importante que antes de fazermos uma associação de 
palavras a fim de defender ou atacar determinas realidades, fossemos curiosos o bastante 
para buscar conhecer a diversidade de entendimentos conceituais para uma mesma 
palavra.

4 | 	EXIGÊNCIA DE ESCLARECIMENTO PARA ALÉM DOS CONCEITOS 
ARRAIGADOS DO DESENVOLVIMENTO DITO SUSTENTÁVEL

Entre a falácia e a prática vivencial dos conceitos é nítida a lacuna aberta que 
demanda em proporções escalares a associação factual do que se entende como 
definição e a percepção desta dada definição no que se chama de realidade, e nessa 
apreciação o que notadamente se encontra é a disseminação de conceitos por alguns e 
a aquiescência alienada de muitos, um ambiente onde muitas vezes o que se pensa dista 
muito do que se faz. 

Segundo Vizeu, Meneghetti, Seifert (2012) entre as várias formas de compreensão 
do lugar do pensamento no processo de construção histórica da realidade, uma que revela 
boa parte das contradições do mundo em que vivemos é aquela que aponta o conteúdo 
ideológico dos conceitos de implicação política que surgem em determinados contextos 
históricos. Tais conceitos abarcam conteúdos semânticos que reforçam realidades 
sociais concretas, vislumbrando um horizonte de expectativa utopicamente articulado 
pelos interesses de uma estrutura política dominante (KOSELLECK, 2006, apud VIZEU, 
MENEGHETTI, SEIFERT, 2012).

Caberia disparas indagações sobre o que se compreende por mundo ou por 
interesses próprios hoje. O que se ver pregado nos “muros” físicos e virtuais do cotidiano 
é uma perpetuação de metas e perspectivas corporativas que facilmente se apregoam aos 
“ideais” individuais e são então perseguidos sem mensurações, sem a mínima inquirição 
necessária para se perceber se isto que é dito se assemelha ou destoa com aquilo que 
nos faz ser quem somos. É nesse prisma que se insere o “desenvolvimento sustentável”, 
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já que muito se ouve falar, muito se consegue ler, porém, pouco se consegue ver daquilo 
que de fato é dito e tomado por “sustentável”. A exposição superficial e o discurso meão da 
maioria só servem para equivocadamente disseminar ideias inacabadas, conceitos semi-
formulados e consequente distorção o que de fato deveria ser questionado e discutido. 

Sendo assim, quando buscamos compreender o capitalismo, por exemplo, sabendo 
que este é um sistema de produção baseado na exploração do capital sobre o trabalho, em 
uma forma de exploração que difere do sistema escravo apenas porque nele as pessoas 
precisam ser “livres” para vender sua força de trabalho, é fácil esbarramos em muitos 
que neste sistema apenas tem como elemento de negociação a sua força de trabalho, 
defendendo arduamente exatamente aqueles que exploram sua força, se fizermos uma 
associação grosseira, é a mesma imagem de um escravo que defende seu algoz. Mas 
como o capitalista, pagará em forma de salário pela força de trabalho em função das 
demandas disponíveis por estas, para serem exploradas, é possível então compreender 
que a justificativa desta “defesa” resida ai. No desenvolver da história do atual sistema 
econômico, várias são as racionalidades que mascaram ou simplesmente negam que essa 
realidade ainda seja a dominante. Tais racionalidades fazem parte de uma ideologia que se 
institui como forma de promover a reprodução histórica do sistema de produção de capital 
(VIZEU, MENEGHETTI, SEIFERT, 2012).

5 | 	UM DESENVOLVIMENTO EM CRISE E A “NECESSIDADE” QUE DIZEM 
QUE NECESSITAMOS

Vanhulst, Beling (2014) apresentam argumentam que a ideia de “desenvolvimento” 
se afirmou como o principal vetor da ideologia moderna do progresso. Parecia descrever 
um horizonte universal, modelado segundo padrões ocidentais e depois disseminado 
globalmente. Mas o “desenvolvimento” acabou por ser reconhecido como um caminho 
que finalmente leva a crises crônicas nos campos sociopolítico, ambiental e econômico. 
Como consequência, surgiram vários discursos “substitutivos” ao lado da ideia axial de 
desenvolvimento. 

Segundo Escobar (2005) a teoria da modernização nas décadas de cinquenta e 
sessenta, com seu crescimento teórico aliado ao desenvolvimento, juntamente com a 
teoria da dependência e a aproximação da crítica do desenvolvimento com o discurso 
cultural compôs a conceituação de desenvolvimento nas ciências sociais, onde a teoria 
da modernização abriu para muitas elites teóricas e globais, um período de certeza sob 
a premissa dos efeitos benéficos do capital social, ciência e tecnologia. Isso certamente 
sofreu seu primeiro derrame com a teoria da dependência, que argumentou que as raízes 
do subdesenvolvimento estavam na ligação entre a dependência externa e exploração 
interna, e não uma suposta falta de capital, de tecnologia e valores modernos. Para os 
teóricos da dependência o problema não residia no desenvolvimento e sim no capitalismo. 
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Na década de oitenta, um número crescente de críticos culturais em muitas partes do 
mundo questionou o conceito de desenvolvimento.

Nesse cenário, é possível então que surjam disparos entendimentos do que é 
desenvolvimento, porém, o que se percebe é a noção de que o desenvolvimento está 
intimamente ligado à noção de satisfação das “necessidades reais” individuais perante um 
amplo e maciço apelo mercadológico, notadamente essa condição é fatalmente incumbida 
pela dita economia de mercado que se dissemina globalmente e que provoca segundo 
esses autores, mais problemas do que soluções, haja vista que as ditas “necessidades 
humanas” são despertadas em todos os indivíduos ao ponto que as disponibilidades de 
recursos é flagrantemente escassas de local para local. Nesse discurso vale ressaltar que 
Escobar (2005) afirma que os economistas políticos, falam das “necessidades reais” das 
“pessoas” como se esses não fossem problemáticos, como se isso fosse conhecimento 
teórico a priori do que as pessoas precisam e querem. Mas mesmo as “necessidades 
materiais”, como colocam os antropólogos são culturalmente construídas, são questões de 
sentido. Há uma grande diferença entre a satisfação das necessidades materiais através 
de uma economia de mercado capitalista e satisfaze-los através da prática e de instituições 
não capitalistas.

6 | 	O PREÇO DO PROGRESSO NA ERA MODERNA
Quando se analisa o dito mercado de carbono, pode-se considerar o conceito 

por trás desse sistema de troca e compensação é que uma tonelada de carbono aqui é 
exatamente a mesma coisa que uma tonelada de carbono “acolá”. Porém a aparente lógica 
e simplicidade deste conceito se baseiam na desconsideração ou ocultamento de aspectos 
essenciais, tais como: desigualdades entre Norte e Sul, lutas de grupos populacionais 
locais, direitos sobre uso e posse da terra, poder corporativo, história colonial, entre outros 
(BÖHM, MISOCZKY, 2010).

Notadamente é fato que o mercado é orientado por uma racionalidade que direciona 
todos os indivíduos a continuadamente replicarem os padrões de consumo, o que por 
sua vez afasta a possibilidade de uma mudança mais intima nestes mesmos padrões, 
consequentemente isso se dá em detrimento das mudanças socioeconômicas e politicas, 
levando equivocadamente o individuo a acreditar que tudo é resolvível por pagamento de 
“multa” ou por “acréscimo” nos preços.

O fato é, que o processo de industrialização desenvolvidos representa uma proposta 
que “deve” ser seguida pelos ditos países subdesenvolvidos, isso se dá pela replicação 
tecnológica que fora empregada de forma exitosa nessas economias ditas desenvolvidas, 
de modo que os efeitos não desejáveis da contaminação, super-exploração de recursos 
naturais e desequilíbrios associados á industrialização constituem um mal menor ante os 
benefícios do crescimento econômico.
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O que se sabe é que as raízes culturais e o capitalismo no mundo contemporâneo 
desenham a atual configuração socioespacial que é pautada no crescimento econômico sem 
pôr limites a sua gênese (SOUSA, MONTEIRO, 2015). O desenvolvimento na modernidade 
é a libertação do homem, que passa a dominar a natureza e, com isso, a dominar a si próprio. 
No cenário atual é nítido que o capitalismo se orienta para o crescimento, desconsiderando 
a importância social, politica, geopolítica e ecológica (HARVEY, SOBRAL, 2003 apud 
SOUSA, MONTEIRO, 2015).

Pode-se considerar em função da literatura disponível que o desenvolvimento 
sustentável, diante da lógica de produção e o padrão de consumo contemporâneo são 
percebidos como uma grande utopia. E nesse cenário, o modelo de desenvolvimento 
sustentável não questiona a hegemonia de mercado, tão pouco discute até que ponto 
a lógica capitalista é coerente com o propósito de manutenção da vida no planeta e 
erradicação das mazelas ditas sociais, essa sustentabilidade como um termo contraditório 
se apresenta como uma espécie de verdade salvadora, muito embora não passe de um 
mito salvador ante o apocalipse eminente (SOUSA, MONTEIRO, 2015).

7 | 	ASPECTOS DE PRODUÇÃO CAPITALISTA E ARGUMENTAÇÃO 
ECOLÓGICA

De fato, a percepção de Prado Junior (2007) trazida por Goulart e Misoczky (2010) 
de que é flagrante que o Brasil é caracterizado desde o inicio de sua formação como 
uma organização econômica constituída e destinada a abastecer o comércio internacional 
com seus produtos, é inquestionável. Essa característica brasileira acaba por ser uma 
herança de outrora colonial, onde segundo Dória (2012), os portugueses controlavam todo 
o processo produtivo no Brasil, da semeadura à colheita, da produção ao transporte e à 
venda no destino final. Enquanto cidades no litoral sul serviam de defesa e ponta de lança 
para buscar ouro, no norte fariam algo jamais feito. Pelo que se conhece da história torna-
se desnecessário maiores relatos de como funcionou a extração do pau brasil e do minério 
das terras brasileiras.

Em um salto temporal, é possível considerar que a crise da taxa de lucro da década 
de 80 e a consequente busca por sua recuperação criou um novo padrão de reprodução 
embasado na atualização dos nós da dependência, dentre eles a violação da força de 
trabalho, e esse novo padrão faz com que países como o Brasil priorize a acumulação em 
ramos específicos, sobre tudo nas atividades agrícolas ou agroindustriais, se por sua vez 
o aumento da taxa de exploração e do trabalho com o crescimento do emprego precário, 
informalidade e multiplicação do desemprego e do subemprego. 

Goulart e Misoczky (2010) expõem a “dependência”, na visão de Ruy Mauro Marini 
(2005), como uma relação de subordinação entre nações formalmente independentes, em 
cujo marco das relações de produção das nações subordinadas são modificadas ou retiradas 
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para segurar a reprodução ampliada desta dependência. Como o modo de consumo e 
a produção capitalista mantem intacta suas articulações sob o prisma da argumentação 
ecológica, o Brasil também mantém intactos seus mecanismos de dependência, construídos 
desde os tempos coloniais e aprofundados à medida que o País adere à nova onda de 
desenvolvimento.

É de fácil percepção que Goulart e Misoczky (2010) procuram mostrar que o apelo 
à inovação, á autodeterminação e ao compromisso com a sustentabilidade econômica, 
social e ambiental, de fato, não estabelece rupturas com modelos arcaicos de organização 
da produção, e que a produção agro-combustível apenas reproduz os padrões perversos 
de há muito presentes em nossa história.

Picoli (2011) diz que a terra nua, propícia para a produção de grãos e carne, 
produtos de exportação e de maior lucratividade, tornando-as mais atrativa que a indústria 
de transformação de madeiras, por exemplo, o que fez com a economia regional saísse do 
modelo extrativista para se estruturar através do agronegócio. O fato é que o agronegócio 
das monoculturas envolve na maioria das vezes os mesmos atores que outrora fizeram 
usufruto do extrativismo.

8 | 	AS CONTRADIÇÕES SOCIAIS DA SUSTENTABILIDADE
Acima de qualquer fanatismo ou estereótipo que se crie ou no qual se fundamente, 

à percepção de individuo que “nos faz” deve transcender os conceitos percebidos apenas 
sumariamente, ir além da visão imediatista e localizada dos conceitos permite ao individuo 
estruturar conjuntos de fatos que por sua vez cominam no que cotidianamente chama-se 
de opinião. É nessa perspectiva liminar que se insere o conceito de Sustentabilidade.

Muito embora didaticamente se difunda a sustentabilidade como “um sistema 
sustentável é aquele que sobrevive ou persiste” (CONSTANZA E PATTEN, 1996, apud 
PORTO; FINAMORE; PEREIRA, 2013), é preciso buscar correlações mais abrangentes, 
pois nessa definição o que se considera sistema e o que se quer preservar ao longo do tempo 
é central, e a difusão acrítica do conceito de sustentabilidade pode adquirir conotações 
conformistas e problemáticas, pois quando pensada restritamente na perspectiva ambiental, 
ou dos serviços ecossistêmicos fundamentais à manutenção da vida humana, pode ignorar 
processos sistêmicos ou estruturais de reprodução das desigualdades socioespaciais e 
injustiças decorrentes do capitalismo globalizado e seu metabolismo social (ALTVATER, 
1993; MARTINEZ‑ALIER, 2007, apud PORTO; FINAMORE; PEREIRA, 2013).

 Apresenta-se assim o que se pode chamar de Injustiça Ambiental, entendida como 
o mecanismo pelo qual sociedades desiguais, do ponto de vista econômico e social, 
destinam a maior carga dos danos ambientais do desenvolvimento às populações de 
baixa renda, aos grupos sociais discriminados, aos povos étnicos tradicionais, aos bairros 
operários, às populações marginalizadas e vulneráveis. (PORTO E PACHECO, 2009, apud 
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PORTO; FINAMORE; PEREIRA, 2013). Com isso, esta definição é plausível e provocativo 
considerar que tecnologias chamadas de “limpas” ou “sustentáveis” por uma visão restrita 
de ecoeficiência ou economia verde podem gerar conflitos e injustiças ambientais, em 
especial no atual contexto energético (PORTO; FINAMORE; PEREIRA, 2013).

Mesmo o Brasil possuindo historicamente um balanço energético favorável a fontes 
renováveis, com a existência de programas que continuam a prever a sua expansão, o 
cenário futuro de intensificação de energias ditas “limpas” é ainda bastante indeterminado. 
As incertezas sobre o futuro envolvem a intensificação das cadeias econômicas do petróleo 
e gás natural para as próximas décadas diante das novas descobertas e viabilização da 
extração da chamada camada do pré‑sal, bem como às incertezas quanto aos investimentos 
em novas usinas nucleares no país (PORTO; FINAMORE; PEREIRA, 2013). 

As quatro modalidades de energia discutidas por Porto; Finamore; Pereira (2013) 
apresentam especificidades, mas todas corroboram a ideia de que tecnologias verdes ou 
“limpas”, em nome da sustentabilidade e mesmo de questões sociais, como o suposto 
aumento da oferta de empregos e da qualidade de vida, podem gerar inúmeros conflitos e 
situações de injustiça ambiental nos territórios onde se concretizam. O reconhecimento dos 
múltiplos conflitos ambientais coloca em xeque os pressupostos da ecoeficiência e da teoria 
da modernização ecológica diante dos supostos benefícios universais da ecologização da 
sociedade via expansão de tecnologias e padrões energéticos ditos sustentáveis (PORTO; 
FINAMORE; PEREIRA, 2013).  

9 | 	CIDADANIA PARA ALÉM DA RESPONSABILIDADE SOCIAL CORPORATIVA 
QUE “VEMOS”

Uma compreensão do papel histórico que o “social” desempenhou no 
desenvolvimento das corporações em sua forma moderna, nos permitirá ver como as 
estruturas de poder mutantes na economia, na sociedade e na política constroem o 
terreno da Responsabilidade Social Corporativa (BANERJEE, 2014).

É necessário que entendimento do que hoje se chama de responsabilidade 
socioambiental, perpasse o hoje e vislumbre também os fatos passados. As relações, 
mecanismos, estratégias que formam as organizações corporativas de hoje tiveram 
disparas influencias, e considerando que as organizações são organismos sociais vivos 
e abertos, não se pode então acreditar que os valores e princípios que a estruturam vão 
simplesmente sofrer uma mudança de 360º do dia para a noite.

Segundo Banerjee (2008), se uma corporação tivesse o direito legal de externalizar 
os custos sociais e ambientais de sua atividade empresarial com impunidade, sua 
responsabilidade para com a maior parte da comunidade era bem menos clara e 
definitivamente não seria uma exigência legal para o novo regime de incorporação. Embora 
os direitos de propriedade dos “agentes de transporte” particulares tivessem de serem 
respeitadas, as “externalidades necessárias” deveriam ser tratadas não pela corporação, 
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mas por outra pessoa. Uma corporação não pode ser um cidadão da mesma forma que 
uma pessoa é. Uma corporação pode, no entanto, ser considerada uma pessoa no que diz 
respeito ao seu estatuto jurídico.

Notadamente as corporações são feitas por pessoas, mas “uma” pessoa não pode 
simplesmente imprimir em toda a estrutura organizacional aquilo que ela entende por 
certo, ou no caso, por cidadania. As corporações nesta perspectiva representam interesses 
diversos, e se considerarmos que a cidadania é algo exercido pelo individuo enquanto 
cidadão, logo a empresa teria que exercer sua dita cidadania considerando os interesses 
e valores de muitos indivíduos. Para tanto, seria ilusório acreditar que as corporações 
possuem cidadania e valores que despontem em preocupação e doação para com a 
sociedade.

O próprio Banerjee (2014) enfatiza que a recuperar o social do econômico e 
reincorporá-lo nas estruturas e processos institucionais e corporativos contemporâneos é 
um desafio enfrentado por muitos teóricos críticos, ativistas sociais, organizações ambientais 
e ONGs. Segundo o autor, o apelo para uma transformação da relação empresa-sociedade 
focalizam a promoção de formas democráticas de governança no nível institucional e o 
aumento a responsabilidade no nível corporativo. Os reformistas argumentam que há um 
déficit de democracia no atual sistema econômico global e as decisões são tomadas no 
nível global por atores não democráticas e inexplicáveis, que têm efeitos deletérios em 
grandes segmentos da população, especialmente os pobres.

10 | 	DESIGUALDADE AMBIENTAL E O ESVAZIAMENTO DA DIMENSÃO 
POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE

Quando miopemente uns poucos indivíduos percebem em um dado espaço 
temporal que o custo do “desenvolvimento” pode ser transferido de um tempo para outro, 
pelo mecanismo da protelação, surge o que se pode chamar de “fagulha do desastre”. A 
concepção de vida, ofuscada pela repetição mercadológica de que a felicidade, a realização 
e o sucesso só podem ser conseguidos via acumulação de capital e consequentemente 
poder e consumo, antecipam a deterioração dos recursos naturais e transforma pouco a 
pouco a terra em um ambiente inóspito.

Mercadologicamente, não interessa para os negócios, nem para seus acionistas 
e nem para o proletariado (este ultimo muitas vezes desinformado, ignorante e 
coercitivamente motivado a defender interesses de outrem) a mera produção. O que todos 
os entes componentes da cadeia produtiva do mercado desejam é a produtividade, ou seja, 
o ganho crescente atemporal e ilimitado. Porém, é sabido por todo e qualquer individuo que 
não há até este momento um processo produtivo 100% eficiente o que nos leva a aceitar 
inquestionavelmente que sempre haverá um refugo, uma sobra.  Cabe nessa perspectiva 
uma indagação simples: o que fazer com o refugo, onde coloca-lo?

Segundo Acselrad (2012) os ganhos de produtividade são, consequentemente, 
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obtidos pela transferência dos danos sociais e ambientais a terceiros, sendo estas ações 
viabilizadas pela construção das condições políticas viabilizadoras e favorecedoras da 
penalização dos mais despossuídos. A desigualdade ambiental mostra-se assim constitutiva 
do capitalismo liberalizado, assim como ocorre com a relação capital-trabalho. A mesma 
lógica de flexibilização das leis trabalhistas acionada para engendrar a competição entre os 
trabalhadores do mundo é a que tem operado analogamente com as normas ambientais, 
de modo a que as regulações dos diferentes territórios sejam submetidas a uma lógica 
competitiva, que acaba por às nivelar por baixo.

 Uma condição decisiva para a produção da desigualdade ambiental é o esvaziamento 
da dimensão política da questão do meio ambiente. Disto faz parte a dinâmica de naturalização 
da poluição e a difusão da ideia de que “somos todos responsáveis pela degradação do 
meio ambiente” (ACSELRAD, 2012). Nessa perspectiva de todos somos responsáveis pela 
degradação ambiental, se percebe um rateio da responsabilidade, onde a culpa maior de 
uns é rateada pelas cabeças desinformadas e nesse processo a responsabilização dos 
reais culpados se dissipa e se perde ao longo do tempo. Mas é cabível lembrar que a 
sobreposição de camadas sociais, só é possível quando a subserviência e a parcimônia 
cívica passam a ser uma virtude.

11 | 	PROCESSOS METODOLOGICOS
A proposta metodológica tratada nesse texto toma por base uma pesquisa 

bibliográfica, construída a partir de artigos científicos publicados nos principais periódicos 
do Brasil e também internacional.

O problema proposto é abordado de forma qualitativa, na qual consideramos que há 
uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, ou seja, um vínculo indissociável entre 
o mundo objetivo e a subjetividade dos sujeitos que não pode ser traduzido em números. 
Sendo assim, a pesquisa qualitativa dispensa o uso de métodos e técnicas estatísticas, pois 
o ambiente natural é a fonte direta para coleta de dados e o pesquisador é o instrumento-
chave. Sendo assim uma pesquisa é descritiva (PRODANOV; FREITAS, 2013).

Enquanto natureza da pesquisa este é texto básico, e o artigo contido nele pode ser 
qualificado como teórico, pois segundo Wazlawick (2009) um artigo teórico apresenta um 
conjunto de definições, uma “teoria”, e posteriormente prova propriedades lógicas desse 
conjunto. Para isso pode-se fundamentar uma afirmação através de referência bibliográfica, 
ou ainda hipótese ou definição. Mas mesmo sendo teórico o texto deve ter algum tipo de 
consequência no mundo real.

Como do ponto de vista dos procedimentos técnicos nos embasamos em uma 
pesquisa bibliográfica, cabe destacar o que segundo Prodanov e Freitas (2013) entendem 
por este tipo de pesquisa, pois para eles a pesquisa bibliográfica ocorre quando é elaborada 
a partir de material já publicado, constituído principalmente publicações em periódicos e 
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artigos científicos.
Fundamentalmente os aspectos conceituais que orientam o texto em questão foram 

admitidos a partir das bibliografias apresentadas no Quadro 1.

AUTOR TÍTULO PERIÓDICO ANO

ACSELRAD, H. et al.
Desigualdade ambiental e 

acumulação por espoliação: o 
que está em jogo na questão 

ambiental?
E-cadernos CES 2012

ASAFU-ADJAYE et al. An ecomodernist manifesto ecomodernism.org 2015

BANERJEE Corporate social responsibility: The 
good, the bad and the ugly. Critical sociology 2008

BANERJEE
A critical perspective on corporate 

social responsibility: Towards a 
global governance framework

Critical perspectives on 
international business 2014

BÖHM; MISOCZKY Mercados de carbono: imagens do 
norte e do sul

Organização e práxis 
libertadora 2010

ESCOBAR “Postdesarollo” como concepto y 
prática social

Politicas de economia, 
ambiente y sociedade 

em tempos de 
globalización (Livro)

2005

MISOCZKY; BÖHM
Do desenvolvimento sustentável 
à economia verde: a constante 
e acelerada investida do capital 

sobre a natureza.
Cadernos EBAPE.BR 2012

PICOLI
Do extrativismo ao agronegócio 

das monoculturas de mercado na 
Amazônia norte mato-grossense.

Rebeca 2011

PORTO; INAMARE; 
FERREIRA

Injustiças da Sustentabilidade: 
conflitos ambientais relacionados 
à produção de energia “limpa” no 

Brasil.

Revista Crítica de 
Ciências Sociais 2013

Quadro 1 – Recorte bibliográfico do trabalho 

Fonte: elaborado pelo autor (2020).

Ao observar o recorte bibliográfico que fundamentou o texto, é possível perceber 
que o horizonte temporal das obras vai de 2005 até 2015. Esses 10 anos de pesquisa e 
discussão conceitual a respeito do termo desenvolvimento, servem então de base para 
propor essa digressão do termo em relação às especificidades de algumas áreas, propondo 
assim uma abordagem ampla e abarcadora da temática.

A estrutura do trabalho com dez seções independentes foi proposta com o intuito de 
oportunizar múltiplas correlações do termo com os aspectos do cenário econômico e social 
do chamado mundo moderno. 
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12 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Buscamos por meio desse texto, apresentar os principais conceitos de 

desenvolvimento sustentável frente a sua paradoxal correlação assim como o termo 
capital verde. Com uma abordagem metodológica baseada em uma pesquisa bibliográfica, 
construída a partir de artigos científicos publicados nos principais periódicos do Brasil e 
também internacional, tentou-se assim pontuar quais temáticas permeiam a noção de 
desenvolvimento sustentável em um cenário econômico e social impulsionado pelo capital 
como força motriz.

Longe de sanar as discursões do tema, o texto alcançou seu objetivo de apresentação 
de um possível conceito de desenvolvimento sustentável ao encontrar em James O’Connor 
(1994, p. 152) apud Misoczky e Böhm (2012) uma exclamação quanto à ambiguidade 
contida no termo “sustentável”, afirmando que existem poucas expressões tão ambíguas 
quanto “capitalismo sustentável” e seu conceito irmão “desenvolvimento sustentável”.

É aqui onde se destaca a importância de antes de fazermos uma associação 
de palavras a fim de defender ou atacar determinas realidades, devemos ser curiosos 
o bastante para buscar conhecer a diversidade de entendimentos conceituais para uma 
mesma palavra.

Cabe pausar essa discursão, destacando que o reconhecimento dos múltiplos 
conflitos ambientais percebidos no final da segunda década dos anos dois mil, coloca em 
xeque os pressupostos da ecoeficiência e da teoria da modernização ecológica, enaltecidos 
diante dos supostos benefícios universais da ecologização da sociedade via expansão 
de tecnologias e padrões energéticos ditos sustentáveis (PORTO; FINAMORE; PEREIRA, 
2013). Assim, chegamos nesse ponto, propondo que em trabalhos futuros, se busque 
responder a perguntas como: desenvolvemo-nos de forma sustentável? Temos garantidos 
acessos isonômicos aos bens de consumo, e aos direitos essenciais a alimentação, a 
saúde, a segurança? Nossa sociedade alcançou o êxito econômico e social pregado pelo 
capital, como força garantidora das relações econômicas e da liberdade das pessoas?
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